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PAIUB 2000 – trajetória da qualidade

Relator: Prof. Francisco de Assis Palharini

Comitê Assessor do PAIUB

Apresentação

O PAIUB – Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras - é origi​nário de uma proposta feita pela ANDIFES ao MEC em 1993 (ver Do​cumento Bá​sico - Pro​posta Nacional, 1993), mas logo em seguida subscrito pelos diferentes setores que compõem o Sistema de Ensino Superior Brasileiro. Atualmente é coordenado pela SESu, as​sessorada por um Co​mitê composto por repre​sentantes, com mandato de dois anos, pror​rogáveis por mais dois, indica​dos pelo Fórum de Pró-Reitores de Graduação (2); Fórum de Pró-Reitores de Extensão (1); ANDIFES (1); ANUP (2); ABRUEM (1); Fórum de Pró- Reitores de Pesquisa e Pós-Graduação (2); INEP (1); USP (1).

O Programa ganhou novas características a partir dos Decretos n.º 2.026, de 10 de outu​bro de 1996, e n .º 2.306, de 19 de agosto de 1997, e da Portaria MEC n.º 302, de 07 de abril de 1998. A partir destes dispositivos legais foi estruturado um sistema de avalia​ção do ensino supe​rior, através do qual estão sendo implementados, desde 1995, outros instru​mentos de avaliação da gra​duação, bem como modificados os da pós-graduação. São eles o Exame Na​cional de Cursos, a Avaliação das Condições de Oferta dos Cursos de Gradua​ção, as avaliações con​duzidas pelas Co​missões de Especialis​tas de Ensino da SESu, para autorizações e reconhecimento de cursos e para credenciamento e recredenciamento das IES. Além destes, temos o aperfeiçoamento na avaliação dos progra​mas de Pós-Graduação da CAPES e o Sistema Integrado de Informações Educacionais do INEP.

O que diferencia o PAIUB é sua pro​posta de avaliação institucional. Ele en​globa as atividades de en​sino, pes​quisa, extensão e gestão das IES, em todos os seus as​pectos. De acordo com a organiza​ção normativa, anteriormente men​cionada, ele deverá in-te​grar, na sua metodologia, os resultados das avalia​ções conduzi​das pelo MEC, com o obje-tivo de articular informações e assegurar uma visão de conjunto da qualidade da insti​tuição.

Para o PAIUB a avaliação institucional é um processo de contínuo aperfeiçoa​mento do de​sempenho acadêmico e de prestação de contas à socie​dade, constituindo-se em ferramenta para o planejamento da gestão e do desenvolvimento da educação superior. Na perspectiva adotada, a ava​liação apresenta-se com um caráter pedagógico e imprescindível no processo de desenvolvimento da instituição.

O respeito à identidade institucional - perfis, missões, condições, necessi​dades, aspi​ra​ções - é outra característica do PAIUB. Sua legitimidade decorre do envolvimento e participação dos diferentes segmentos da instituição na elaboração e execução do seu Pro​jeto Pedagógico Institu​cio​nal e do seu cor​respondente Plano de Desenvolvimento Insti​tucional, os quais se constituem em importante instru​mento de fortalecimento da autono​mia e consoli​dação das universidades. 

Analisando a evolução e implementação do PAIUB, desde a sua institucionali​zação, constata-se a adesão crescente de IES, mas também a necessidade de uma maior e melhor definição da metodologia e dos procedimentos a serem utilizados, dado a diversi​dade hoje existente. Aqui se destacando questões relativas ao conceito de qualidade, a ne​cessidade de referenciais institucio​nais, a integra​ção dos resultados das avaliações das dife​rentes funções, como o en​sino, pesquisa, ex​tensão e gestão, a consolidação da avaliação do ensino de graduação, a integração entre a atividade de avaliação e o planeja​mento institu​cio​nal, de​finições de prazos e a in​formatização dos processos. Nos recentes En​contros Re​gionais do PAIUB, estas questões foram objeto de análi​ses e discussões, e foi indicada a necessidade de revisão e melhor articulação das mesmas. 

Com a perspectiva de superar essas dificuldades, o Comitê Assessor decidiu proceder a uma reestru​tu​ração do PAIUB, respeitando os princípios sobre os quais o Pro​grama se assenta (PAIUB,1994:4,5): a aceitação ou conscientização da necessidade de ava​liação por todos os segmentos envol​vi​dos; o reconhecimento da legitimidade e da pertinên​cia dos princípios nor​teadores e dos crité​rios adotados; o envolvimento direto de todos os seg​mentos da co​muni​dade acadêmica na execução e implementação de medidas para a melhoria do desem​penho institucional e individual. Para isso, estamos propondo uma Ma​triz de Avaliação Institucional a ser seguida por todas as uni​ver​sida​des que integram o PAIUB, sem prejuízo de suas especificida​des e contribuições, além de novos requisitos para inscri​ção e continuidade no Pro​grama, e, também, uma nova sis​temática de acompa​nha​mento e de re​gras para finan​ciamento.  

A proposta ora apresentada atende às orientações originais do Programa, assim como incorpora suas características principais de modo potencializado, isto é, o respeito à identi​dade institucional, através da ado​ção do Projeto Pedagógico Institucional e do Plano de Desenvolvimento Institucional como referências fundamentais; a glo​balidade ou caráter institucional da ava​liação, isto é, a plenitude das relações internas e externas da universi​dade, com foco ini​cial nas Unidades (ou equivalentes) de ensino, pes​quisa e exten​são e gestão; a Partici​pação de todos os segmentos da universidade, de modo amplo e pú​blico, mas também de modo institucio​nali​zado; a Comparabili​dade, através de uma siste​mática que permita comparar e relacionar dimensões ob​jetivas e subjetivas da instituição; a conti​nuidade e sistematização. 

Para efeitos da revisão pretendida, adotamos como premissa fundamental que a identidade ético-polí​tica da Universidade expressa-se, particularmente, na formação de seus alunos e na​quilo que ela prio​riza. Esta identidade manifesta-se através de um conjunto de valores e de atitu​des que posicionam a comunidade acadêmica, como um todo, no contexto da sociedade em que está inserida. Nesta pers​pectiva, a Universidade assume o compro​misso de desen​volver um processo de produção de conhe​cimento que possibilite ao sujeito atuar na sociedade, compreendendo e levando a efeito seu papel social transformador. A avalia​ção institu​cional implica, portanto, antes de mais nada, pensar a insti​tuição como uma unidade que se constrói  no inter-relacionamento de suas ações. 

Assim, ao avaliar o cumprimento das diferentes funções sociais da Universi​dade, faz-se necessário explicitar o projeto institucional que expressa a razão de ser da ins​tituição. Trata-se aqui de assumir a necessidade de um referencial para o processo avalia​tivo, o que, no âmbito do PAIUB 2000, passa a ser o respectivo Projeto Pedagógico Insti​tucional e seus desdobramen​tos, no âmbito geral, o Plano de Desenvolvimento Ins​titu​cional e, no âmbito setorial, os Projetos Pedagógicos de Curso e os Projetos Acadêmi​cos Departa​mentais ou de Unidade.
Com esse referencial, o PAIUB 2000 assume o caráter multidimensional do conceito de Qualidade, e, portanto, considera impróprio tanto reduzir a avaliação a uma análise das rela​ções de custo e benefício, eficiência e eficácia, quanto desprezar estas variá​veis, uma vez serem sina​lizado​ras do desempenho do projeto institucional, além do caráter de transparência que empres​tam ao processo. Enfatiza, então, a perspectiva de que Quanti​dade e Qualidade são catego​rias insepará​veis, dado que não pode existir uma sem a outra. Com essa perspectiva, compreende a Qualidade de uma Instituição como atri​buto que se manifesta em todas as faces do inter-relacionamento de suas ações, bem como nos re​sulta​dos efetivos que elas produzem, quando referenciadas nos objetivos éti​cos, sócio-políticos e pedagógicos que a conduzem. 

A fim de estabelecer uma direção e sistematização para o Processo de Avalia​ção, pro​pomos que o PAIUB 2000 tenha como eixos fundamentais as Relações com a So​ciedade, com a Produção do Conheci​mento e as Relações Institu​cionais, analisados em função dos as​pectos que dificultam e/ou facilitam a ação da Universidade ou de seus seto​res; e, ainda, as Estratégias de Ação Corres​pondentes, isto é, o modo pelo qual está se propondo conso​lidar ou superar a avalia​ção efetuada. 

Por Relações com a Sociedade entende-se o significado das ações da IES em relação ao contexto no qual está inserida e no qual desenvolve suas ações, sejam elas de ordem local, regional ou nacional, destacando-se:

· O papel que a Universidade desempenha, na qualidade de promotora do desenvolvi​mento sócio-econô​mico, tecnológico, artístico e cultural;

· Os esfor​ços institucionais para tornar acessí​vel a sociedade os conhecimentos que pro​duz e para elevar as habilidades e competências dos que nela ingressam;

· Os valores ético-políticos e educacio​nais que a IES pro​move ou estimula (p.ex. con​vivência na diver​sidade de pen​samento, solidariedade, justiça social, preservação do meio-ambien​te, etc.), tanto na sua estrutura e dinâmica organizacional, quanto no coti​diano do seu fazer acadêmico e de implemen​tação do pro​jeto pedagógico; 

· Os esforços de ação transformadora que a instituição empreende no contexto; 

· A formação de profissionais que atendam às necessidades da sociedade.
Por Produção do Co​nhecimento entende-se o signifi​cado da sua pro​du​ção in​telectual, científica, artística e cultural, de modo a fazer avançar a construção do conheci​mento e a transfor​mação da socie​dade, ressaltando-se:

· Os valores incorporados (p.ex. busca da inovação e da construção de novos conheci​men​tos cientí​fico-tecnológicos, atitude crítica e reflexiva, constância na qualifica​ção pessoal e institucional, de modo a responder às diferentes de​mandas sociais);

· A formação, qualificação, reconhecimento acadêmico de seu corpo docente e os recur​sos dispo​nibi​lizados para as respectivas atividades.

· Os esforços realizados para fazer avançar o conhecimento. Impacto, expressividade e re​conheci​mento da sua produção, no meio cientí​fico e social; 

· A formação técnico-científica que promove e referências ao conhecimento universal mais recente da área dos cursos;
· A habilitação do formado para o exercício pleno da profissão.
No processamento da avaliação, esses dois ei​xos serão considerados, sempre que possível, do ponto de vista do mérito, de marca​dores e/ou de indicadores insti​tucio​nais que expressem sua grandeza quantitativa em séries históricas, e que também sejam passí​veis de compara​ção e acompanhamento, além de considerações sobre a sua relevância e/ou pertinência para o contexto social em que se insere e para a produção do conhecimento.

Por Relações Institucionais nos referimos às questões relativas à estrutura e funcio​na​mento da IES que facilitam, dificultam e/ou impedem o desen​volvimento harmonioso de melhores relações entre a instituição e a sociedade, e com a produção do co​nhecimento, mere​cendo especial atenção:

· O desempenho dos diferentes órgãos e instâncias  administrativas;

· A natureza das relações mantidas entre os diferentes setores, especialmente com os aca​dêmi​cos.

Consideramos como Es​traté​gias de Ação Correspondentes as formas pelas quais a instituição propõe-se a consolidar ou superar sua ação educa​tiva, científica e social, buscando sempre, e efetivamente, uma maior quali​dade para suas ações. 

A avaliação institucional será composta pelas etapas de avaliação interna, ou auto-avalia​ção, avaliação externa e reavaliação (no âmbito do ensino, pesquisa, exten​são e gestão), bem como pela revisão do Projeto Pedagógico Institucional e Plano de Desen​volvimento Institucional, sempre que necessá​rio. Estas eta​pas serão desenvolvidas aten​dendo à Matriz Metodológica proposta, de modo a garantir condições para compara​bilidade e acompanha​mento da evolução institucional ao longo de um tempo.

Procedimentos para a Avaliação Interna. 

A avaliação interna será realizada pela instituição, com a participação de todas as ins​tâncias e segmentos da comunidade universitária, considerando as diferentes dimen​sões de ensino, pesquisa, extensão e gestão, através da Matriz Metodológica ora pro​posta. O foco da análise se​rão as Unidades e/ou Faculdades, Escolas. Cada uni​dade interes​sada em participar constituirá uma comissão de avaliação. Para fins de realização do processo:

a) A IES, ou sua Comissão Central de Avaliação, deverá fornecer às Uni​dades (ou equivalentes) todas as informações disponíveis sobre o desempenho ins​titucio​nal, além daquelas relacionadas aos seus recursos humanos, área física, fontes de financiamento, etc.  
b) A comissão de avaliação da Unidade será constituída  por, no mínimo um do​cente, um discente e um técnico-admi​nistrativo. Na comissão de avaliação da Unidade se concentra a liderança do processo. Cabe a ela avaliar e conduzir to​das as atividades realizadas no seu âmbito, redigir o Relatório de Avaliação In​terna e acompanhar a ava​liação externa. 

c) Atendidas as exigências estabelecidas pelo PAIUB 2000 e as estabelecidas pela Comis​são Central, procedimentos adicionais poderão ser adotados. 

d) Os pareceres e relatórios elaborados pelas comissões de Unidade deverão ser discutidos com toda a Unidade. Após, serão homologados pelo respectivo cole​giado e encami​nhados à Co​missão Central, que sobre eles emitirá parecer reco​mendando, ou não, a realiza​ção da avaliação externa. Espera-se que estes pare​ceres e a ex​periência de auto-avaliação proporcionada pela avaliação interna, permitam a cada Unidade aper​feiçoar o seu projeto acadêmico e pedagógico. 

e) Na perspectiva avaliadora, o parâmetro considerado é a  própria Unidade  em sua evo​lução histórica, os objetivos que ela própria traçou para si e a realização des​tes objeti​vos em suas atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão, além do currículo dos cursos nela sediados. 
f) A avaliação interna e a externa deverão estar articuladas como partes de um mesmo pro​cesso, portanto, orientadas pelos mesmos princípios e propó​sitos, ressalvada a prerro​gativa da crítica e a liberdade de julgamento dos avaliadores externos. 

Avaliação Externa

A avaliação externa será realizada por comissão integrada por pessoas de reconhecida experiência em edu​cação superior, e, ainda, por pessoas com ele​vado reconhecimento em suas respectivas áreas de atuação. As Comis​sões de Avaliação Externa dividir-se-ão em comissão externa local e comissão externa gera​l. 
a) A Comissão de Avaliação Externa Local, por unidade, será consti​tuída por indica​dos pela Comissão Central de Avalia​ção da IES, con​side​rando a participação de dois pes​quisadores, da área respectiva, com conceito hum no CNPq, sendo pelo menos um deles com  ex​pressivo reconhecimento na área do ensino, e um representante de órgão da sociedade civil, de reconhe​cida expressão social.
b) A Comissão de Avaliação Externa Geral será constituída por indica​dos pelo Comitê Assessor do PAIUB 2000, considerando a partici​pação de dois pesquisadores com re​nome internacio​nal, um pesqui​sador indicado pela SBPC, sendo pelo menos um deles com  ex​pres​sivo reconhecimento na área do ensino; um repre​sentante de órgão da sociedade civil da região, de reconhecida ex​pressão social e esco​lhidos pela IES a ser avaliada, além de um repre​sentante do Estado - MEC.
A avaliação externa, tanto para as Unidades acadêmicas quanto para as Uni​ver​sida​des, será realizada a partir da análise dos resul​tados da avaliação interna e de visitas à institui​ção, resultando na elaboração de um pa​recer e de um conceito, com base na leitura do dossiê de dados quantitativos e do relatório analítico da avaliação interna, acrescidas das visitas às instalações e das entrevistas com professo​res, técnico-administrativos e alu​nos. Os avaliadores externos deverão emitir pare​cer sobre: 

· Qualidade das Atividades e Ações da Unidade/Universidade.

- qualidade do trabalho de avaliação interna;

- pontos fortes da Unidade/Universidade que podem ser mantidos;

- pontos fracos da Unidade/Universidade que devem ser melhorados;

- recomendações e sugestões a curto e médio prazos.

· Parâmetros de Especificidade:

· comparabilidade interna (séries históricas de indicadores e juízos);

· visibilidade externa na relação com o conhecimento;

· necessidades da sociedade.
Roteiro básico de análise do relatório de auto-avaliação
	Aspectos Considerados
	Considerações
	Recomendações

	Caráter analítico e crítico do Relatório de auto-avaliação.
	
	

	Destaque dos pontos fortes da Unidade ou Universi​dade
	
	

	Formulação objetiva dos problemas en​fren​ta​dos pela Unidade ou Universidade
	
	

	Indicação de soluções consistentes e adequadas para os pro​ble​mas apon​tados
	
	


Conceitos para as dimensões avaliadas

	PRIVATE
VALORAÇÃO
	CRITÉRIOS

	Crítica
	Problemas grandes nesta dimensão. Precisa solução imediata. É ponto fraquíssimo da Uni​dade ou Universidade.

	Não Satisfatória
	Situação não satisfatória nesta dimensão. É ponto fraco da Uni​dade ou Universidade.

	Satisfatória
	Situação satisfatória nesta dimensão, mas pode ser aperfeiçoada e melhorada de modo signi​ficativo.

	Boa
	Situação boa nesta dimensão, mas pode ser melhorada com pequenos ajustes.

	Excelente
	Situação excelente. A situação da dimensão carac​teriza um dos pontos fortes da Uni​dade ou Universidade.


Reavaliação

 Esta etapa propõe a consolidação dos resultados da avaliação interna (auto-avaliação), da externa e da discussão com a comunidade acadêmica, resul​tando na elabora​ção de um relatório final, que subsidiará a revisão do Projeto Pedagógico Institucional e Projeto de Desenvolvimento Institucional.
O órgão responsável pela avaliação institucional da IES deverá elaborar um re​lató​rio final integrando todos os resultados da avaliação interna e externa, indicando as de​fi​ciências acadêmicas ou institucio​nais identificadas e propondo medidas de superação. Para fins de construção deste relatório geral, os resultados da avaliação interna e externa deverão ser discutidos com a co​munidade acadêmica visando a rever  e/ou aperfeiçoar seu projeto pedagógico, suas metas e a elaboração de propostas para o seu desenvolvi​mento. O objetivo é a melhoria da qualidade do projeto pedagógico e o desenvolvimento institucio​nal. 

Após a realização da reavaliação, o dirigente da IES deverá re​meter os resulta​dos deste processo para que o Comitê Assessor do PAIUB 2000 avalize os resulta​dos finais e emita um parecer conclusivo, a partir dos conceitos discriminados a seguir: 

Conceitos para a Unidade/Universidade

	PRIVATE
VALORAÇÃO
	CRITÉRIOS

	Crítico
	Problemas grandes na maioria das dimensões analisadas. So​luções radicais devem ser en​caminhadas de imediato, espe​cial​mente no campo do ensino, da pesquisa e da gestão. Refa​zer Projeto Pedagógico Institucional e Plano de Desen​volvi​mento Institu​cional.

	Não Satisfatório
	Problemas com soluções a curto, mé​dio e longo prazo em vá​rias dimensões, especialmente no campo do ensino e da pes​quisa. Pode melhorar, aperfeiçoando Projeto Pedagógico Ins​titucional e Plano de Desenvolvimento Institucional.

	Satisfatório
	Problemas com solução a curto prazo em algumas dimensões. Uni​dade ou Universi​dade satisfaz no conjunto de dimensões avaliadas. Pode me​lho​rar, aperfeiçoando seu Plano de Desen​volvimento Institu​cio​nal.

	Bom 
	Unidade ou Universidade com bom nível em todas as di​men​sões avaliadas. Pequenas altera​ções no Plano de Desenvolvi​mento Institucional são ne​cessárias para atingir nível de ex​celên​cia.

	Excelente
	Excelente Unidade ou Universidade, nível de alta qua​li​dade. Está entre as me​lhores do país.


O Comitê Assessor poderá, ou não, recomendar  a concessão do Padrão de Qualidade - PAIUB 2000, de acordo com o relatório apresentado pela IES, com o parecer da Comissão de Avaliação Ex​terna Geral. O atendimento das reco​menda​ções elabo​radas pelo Comitê As​sessor será considerado, sobre​tudo, por oca​sião do processo de renovação do reconheci​mento dos cursos e do recre​denci​amento das insti​tuições. 
Requisitos para inscrição no PAIUB 2000:

As instituições interessadas em participar do PAIUB 2000 deverão encaminhar o projeto de ava​liação institucional para o Comitê Assessor PAIUB/SESu/MEC no mo​mento que lhe for oportuno, contendo:

· dados de identificação da IES; 
· cópia da resolução, ou decisão, de sua instância de deliberação máxima (Con​selho Universitá​rio ou equivalente), aprovando a realização da ava​liação ins​titucional, nos termos do PAIUB 2000.
· planejamento e projeto detalhado de implantação e desenvolvimento da avaliação institucional, incluindo órgão responsável e definição da in​serção deste na estrutura organizacional da instituição;
· cópia de seu projeto pedagógico institucional, do plano de desenvol​vi​mento institucional e dos respectivos atos institucionais, que os apro​va​ram, ou compromisso institucional de construí-los no prazo de um ano.

· ato formal de institucionalização do projeto de avaliação e da equipe execu​tiva;

· estratégias de execução; 

· cronograma de execução.

As IES já integradas ao PAIUB também deverão manifestar à SESu inte​resse em dar conti​nuidade ao projeto de avaliação institucional, nos termos do PAIUB 2000. Para isso, devem enviar à secretaria do programa a documentação acima referida, o relató​rio téc​nico resumido das ações executadas e dos resultados alcançados e a proposta de con​tinui​dade contendo o planejamento das ações futuras. 

As instituições que integrarem o PAIUB 2000 assumem o compromisso de rea​lizar a avaliação institucional no prazo máximo de três anos, a partir do seu ingresso. 

Do Acompanhamento dos Projetos

A execução do PAIUB 2000 será acompanhada pelo Comitê As​sessor. O obje​tivo é identificar eventuais dificuldades ou problemas enfrentados pelas IES no desen​vol​vimento da avaliação institucional, a fim de propor as medidas necessárias para cor​re​ção de trajetória. Sendo necessário, o Comitê Assessor poderá contar com a colaboração de con​sul​tores ad hoc. Esse acom​panhamento será realizado de diferentes formas, a juízo do Co​mitê Asses​sor. 

Do Comitê Assessor

            O Comitê Assessor será redimensionado na sua composição, nas suas atribui​ções e condições para o exercício pleno de suas funções. Com relação às suas atri​buições, deverá ser dotado de uma secretaria executiva responsável pelo acompanhamento sistemático do programa em cada IES. No que se refere à sua composição deverá incluir entre seus membros atuais:

· um representante indicado pela CAPES, entre seus consultores;

· um representante indicado pelo CNPq, entre seus consultores; 

· um representante da diretoria da SBPC; 

· um representante de entidade representativa dos professores, de caráter nacional;

· um representante do Conselho Nacional de Educação;

· um representante da Academia Brasileira de Ciências. 

Do Financiamento 

As despesas relati​vas ao desenvolvimento e implementação da avaliação insti​tucional correrão por conta de cada IES ou de suas respectivas mantenedoras.

Matriz Metodológica do Processo de Avaliação Institucional

O processo de avaliação será desen​vol​vido obedecendo à metodolo​gia co​mum a todas as áreas. No entanto, poderão ser feitas propostas de novas variáveis e indi​cadores que correspondam à realidade específica.

Os procedimentos e os ins​tru​mentos de avaliação respeitam a diversidade e as especificidades das insti​tuições, mas seus resultados deverão ser siste​matizados, segundo os padrões estabelecidos, de modo a garantir um mínimo de condições de com​parabilidade.

A Matriz do Processo de Avaliação
, apresentada a seguir, con​tém dimensões e variáveis básicas a serem analisadas, sem prejuízo de outras de inte​resse institucional. A avaliação será pro​cessada a partir da descrição detalhada das dimen​sões institucionais fun​da​mentais da IES. Nesta descrição, os indicadores, mar​cadores ou critérios de mé​rito, constituem-se em ele​mentos imprescindíveis ao suporte dos juízos e análises efetuados pela institui​ção ou pelas comissões externas. Além do suporte que tais dados oferecem ao pro​cesso avaliativo, deve-se destacar que eles imprimem um caráter de transparência ao pro​cesso avaliativo, possibilitando o conhecimento do desempenho insti​tucional pela Comuni​dade Acadêmica e pela Sociedade. Possibilitam, ainda, de modo con​comitante, que se efe​tuem comparações intra e interinstitucionais (com congêneres) e que se ana​lise o desempe​nho institucional ao longo do tempo. 

 A partir da descrição da dimensão a ser avaliada e do detalhamento dos dados institucionais correspondentes (critérios de mérito, marcadores, indicadores) inicia-se o passo seguinte, ou seja, o  estabelecimento de relações entre estas variáveis e os ei​xos cen​trais do processo de avaliação: Relações com a Sociedade e Produ​ção do conheci​mento. Trata-se aqui de atribuir significado às ações da Unidade a ser avaliada no con​texto social em que se inserem e analisar sua contribuição para o avanço do conhecimento, referen​ciando-as, ainda, ao seu Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e ao seu respec​tivo Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

Em Rela​ções Institucionais, trata-se de analisar e atribuir valor ao modo pelo qual a instituição viabiliza essas relações, isto é, o que faci​lita, impede, dificulta seu melhor desenvolvimento. Em Estratégias de Ação, ob​jetiva-se que a unidade alvo da avaliação especifique o modo pelo qual pretende encami​nhar ações futuras a fim de garantir esforços institucionais que busquem uma melhor qualidade para sua atividades. 
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	Descrição de dimensões institucionais e 

suas rela​ções com
	Sociedade
	Produção de Conhecimento
	Relações Institucionais

Dificuldades, 

 Impedimentos e

Facilitadores
	Estratégias de Ação 

	
	Mérito, marcado​res/Indicadores
	Pertinência Relevân​cia
	Mérito, marcado​res/Indicadores
	Pertinência Relevân​cia
	
	Con​soli​dação
	Supe-ra​ção

	1. Projeto Pedagógico Institucional
	Referências sociais que o justifi​cam (legislação, universo a que se des​tina, necessidades sociais).

Referenciais ético-políticos.

Princípios e fundamentos.

Conhecimento do PPI pela sociedade.

Acesso e Permanência.

Diretrizes do Plano Nacional de Graduação – FORGRAD.

Diretrizes do Plano Nacional de Pós-Graduação.

Outras orientações.
	Juízo.

Valores que estimula.

Adequação às necessida-des do con-texto social local, regio​nal e nacio​nal.
	Referências que o justifi​cam.

Necessidades científico-tecnológicas que se propõe atender.

Referenciais epistemológicos e educa​cionais-técnicos.

Participação da Comunidade acadêmica na sua formulação.

Princípios e fundamentos.

PPCs, currículos e relação com o PPI.

Diretrizes do Plano Nacional de Gradua​ção – FORGRAD.

Diretrizes do Plano Nacional de Pós-Graduação.

Outras orientações. 
	Juízo.

Valores que estimula.

Adequação às necessidades do contexto so-cial local, 

regional e nacional.
	Processo através do qual foi construído ou aperfeiçoado.

Conhecimento do PPI pela comunidade acadêmica.

Integração com os PPCs.

Esforços administrativos na sua implementação.

Envolvimento dos profes​sores e TA na sua imple​mentação.

Relação com PDI.
	
	

	2. Projeto de Desenvol​vi​mento Institucional
	Referências sociais que o justifi​cam (legislação, universo a que se des​tina, necessidades sociais).

Referenciais ético-politicos

Metas e parâmetros nacionais, estabelecidas por Fóruns de Pró-Reitores de Graduação, Pós-Graduação e Extensão.
Políticas de ensino, pesquisa e ex​tensão e gestão.

Acesso e Permanência. Expansão de vagas. Política para integração com a rede de ensino do 1º e 2º graus.

Políticas de difusão cultural e artística.

Fontes de financiamento.

Conhecimento do PDI pela comu​nidade local e regional.
	Juízo.

Valores que estimula. Adequação às necessida-des do con-texto social local, regio​nal e nacio​nal.


	Referências acadêmicas  e pedagógicas que o justifi​cam (legislação, universo a que se destina). Necessidades científico-tecno​lógicas que se propõe atender.

Metas e parâmetros nacionais, estabelecidas por Fóruns de Pró-Reitores de Graduação, Pós-Graduação e Extensão.

Outras orientações de referên​cia.

Políticas de ensino, pesquisa e extensão.

Metas de ensino, pesquisa e extensão. Priorizações acadêmicas.

Política de concursos e distribuição de vagas docentes.

Diretrizes para a qualificação do corpo docente e TA.

Comparação com congêneres. 
	Juízo.

Valores que estimula. 

Ade​quação às necessidades do contexto

social local, regional e nacional.
	Processo através do qual foi construído ou aperfeiçoado.

Conhecimento do PDI pela Comu​nidade acadêmica.

Esforços administrativos na  sua implementação. 

Envolvimento dos profes​sores e TA na sua imple​mentação.

Relação com PPI.


	
	

	3. Estrutura Organiza​cional – Instâncias de​liberativas 

3.1. Conselhos superiores (Universitário, Ensino e Pesquisa, Curadores)

3.2. Conselhos de Centro

3.3. Órgãos colegiados de unidade e curso.

3.4. Plenárias departa​men​tais.

3.5. CPPD
	Relação  com o PPI e PDI.

Participação da Sociedade Civil

Deliberações de inte​resse da socie​dade. 

Títulos outorgados. 

Diplomas reconhecidos. Outros.

Pautas das reuniões.
	Juízo. 

Valo​res que estimula.

Relevância das delibe​rações.

Efetividade das delibera​ções.

Consonân​cia com PPI e PDI.
	Participação da comunidade 

uni​versitá​ria.

N.º de deliberações de interesse acadê​mico/Total de deliberações.

Deliberações por ativi​dades de ensino, pesquisa e extensão e gestão. 

Relação número de reuniões/número de deliberações acadêmicas.

Pautas das reuniões.
	Juízo.

Valores que estimula.

Relevância das delibera​ções.

Efetividade das delibera​ções.

Relação com PPC, PPI e PDI.
	Infra estrutura.

Listagem das deliberações Quorum das reuniões..

Integração dos órgãos co​legiados acadêmicos e administrativos. 

Atribuições regimentais Autonomia das diferen​tes instâncias.  

Informatização admi​nis​trativa.

Processo de escolha de dirigentes e representantes.
	
	

	4. Órgãos Acadêmicos 
4.1. Pró-Reitorias: Acadê​mica, Graduação, Pes​quisa, Pós-Gra​dua​ção, Exten​são e Ges​tão.

4.2. Centros Universitá​rios. Institutos, Es​colas, Facul​dades.

4.3.  Departamentos. Co​ordenações de curso de Graduação, Pós-gra​duação Lato e Stricto Sensu.
	Relação com PPI e PDI.

Políticas definidas para inte​gração com a sociedade.

Projeto pedagógico de cada curso.

Ações realizadas de interesse social direto.

Cursos de extensão promovi​dos.

Artigos de opinião publicados em revistas, jornais. Entrevistas e participação no radio e TV.


	Juízo. 

Valo​res que esti​mula.

Consonância com as ne​cessidades do contexto local e nacional.


	Políticas setoriais de ensino, pes​quisa e extensão. Carga Horária dedicada a PG, graduação, pes​quisa, extensão e gestão.

Políticas de capacitação docente.

N.º de professores por titula​ção. IQCD. Média de idade dos professo​res, por titulação e área do conhecimento.

N.º vagas docentes por titulação.

Linhas de pesquisa e produção do​cente nos últimos 3 anos. Produtos gerados. Patentes. Publicações nacionais e internacionais. Consultorias.

Procedimentos de avalia​ção dos docentes. Avaliação pelos alunos.

N.º de cursos atendidos.

IQCD de curso

Programas e bibliografia das disciplinas.

N.º disciplinas obrigatórias e optati​vas. 

Comparação com congêneres.
	Juízo

Valores que estimula. 

Efe​tividade das políticas.

Consonância entre políticas acadêmicas e produção docente, PPI, PPC e PPC.

Expressivida-de e reconheci-mento acadê-mico.

Perfil docente e sua relação com o PPC.
	Aspectos privilegiados na construção do Qua​dro horário.

Critérios para atendi​mento das necessidades dos dife​rentes órgãos.

Infra-estrutura.

N.º e qualificação dos TA.

Informatização admi​nis​trativa.

Integração entre os dife​rentes ór​gãos de adminis​tração acadêmica. Natureza dessas relações.

Escolha dos dirigentes.

Implicações da GED, nas IFES.

Afastamentos para capacitação inconclusos.

Sistema de atendimento aos alunos.

Dispensa de disciplinas.

Política de distribuição dos recursos. 
	
	

	5. Órgãos de Apoio Aca​dêmico. 

5.1. Bibliotecas

5.2. Editoras

5.3. Fazendas experi​men​tais,  SPA, escritórios jurídi​cos e outros,  farmácia escola,  clí​nicas.

 5.4. Assessoria de Rela​ções Internacionais.
	Políticas destes órgãos e suas rela​ções com a sociedade. 

Utilização pela sociedade. 

Horários disponíveis e N.º de consultas por pessoas da comunidade

Títulos publicados por pessoas da sociedade.

População atendida e/ou atin​gida. 

Atividades desenvolvidas. 

Recursos arrecadados.

Avaliação dos usuários 
	Juízo. 

Valo​res que estimula.

Relação com PPI e PDI.

Importância para a socie​dade.
	Políticas destes órgãos. 

N.º de consultas por docentes, dis​centes e técnico-administrativos. 

Resultados da avaliação dos alunos.

Integração de fontes bibliográficas.

N.º de livros e periódicos espe​cializados e de referência, por área de conheci​mento e curso. N.º de consultas.

Acervo adquirido nos últimos anos. 

Política editorial. Títulos publicados.

Relação de convênios existentes.

Comparação com congêneres.
	Juízo.

Valo​res que esti​mula.

Relação com PPI e PDI.

Consonância com as neces​sidades sociais e acadêmicas.

Importância dos convênios.
	Integração com os dife​rentes órgãos acadêmicos e natureza das relações.

Formas de arrecadação e recolhimento. Implicações da captação de recursos. Aplicação dos recursos arrecadados.

Articulação com ensino, pesquisa e extensão.

Conhecimento dos convê​nios pela comunidade acadêmica.
	
	

	6. Sistemas de Comuni​cação

6.1. Sistema de comunica​ção interno. 

6.2. Sistema de Comunica​ção com outras ins​ti​tuições.
	Política de marketing.  Homepages.

Instrumentos de Divulgação. Noti​cias de jornais. Catálogos, revistas.

Outras formas de co​muni​cação com a sociedade.

N.º de notícias positivas e ne​gativas.

Utilização pela sociedade

Avaliação pelos usuários.
	Juízo. 

Rela​ção com PPI e PDI.

Consonância com as ne​cessidades sociais.
	Equipamento de telefonia, fax, telecon​ferência. Comunicação informatizada.

Sistema de comunicação com  imprensa. 

Procedimentos de divulgação do inte​resse da comunidade acadêmica.

Banco de dados informatizado.

Existência de rede.

Avaliação pelos usuários.
	Juízo.

Relação com PPI e PDI.

Consonância com as neces​sidades acadê​micas.
	Tempo decorrido entre recebimento informação 

e publici​zação.

Dificuldades de locali​zação e entrega.

Manutenção. 

Acesso a informação.


	
	

	7. Recursos Humanos

7.1. Pessoal docente.

7.2. Pessoal Técnico-Ad​ministrativo

7.3.  Serviços terceiriza​dos.

7.4. Assistência Social.

7.5. CPPTA 
	Políticas de RH, recruta​mento e seleção. 

Plano de cargos e salários. 

Avaliação do atendimento pelos usuários. 

Integração com a comunidade.
	Juízo.

Valores que estimula. Relação com PPI e PDI.

Convivência e respeito da comunidade local para com as pes​soas da Universidade
	Política de Recursos Humanos. 

Carreira docente e TA, avaliação, incen​tivos à qualificação técnica e acadêmica. 

Idade média dos docentes.

Plano de cargos e salários. 

Avaliação de  desempenho dos TA.

Política de alocação dos TA.

Política de concurso para docentes. 

Carga horária docente dedicada ao ensino, à pes​quisa e à orientação aos pós-graduandos. 

Resultados da avaliação dos alunos.

Comparação com congêneres.
	Juízo.

Valores que estimula. 

Rela​ção com PPI e PDI.

Adequação do perfil às neces​sidades acadê​micas.

Distribuição e alocação.
	Docentes afastados para capacitação. Afastamentos inconclusos.

Relação prof./Aluno, prof./TA, TA/aluno Rotatividade interna.

Integração e convivência dos da Comunidade Universitária.

Conseqüências das avaliações de desempenho insatisfatórias.

Relações sindicais. 

Endogenia
	
	

	8. Infra-estrutura

8.4. Área construída (dis​criminar os campi, quando mais de um)

8.5. Instalações: salas de aula, laboratórios, bi​bliotecas, salas de pro​fesso​res.

8.6. Gráficas.

8.7. Espaços culturais e de lazer. Restaurantes.

8.8. Informatização (NPD). 

8.9. Manutenção (prefei​tura).

8.10. Transporte. Outros.
	Utilização do espaço físico e insta​lações pela sociedade.

Conservação. 

Tratamento do lixo, resí​duo:  químico, radioativo, biológico, orgânico, inorgânico.

Casa do estudante.
	Juízo. 

Rela​ção  com o PPI, PPC e PDI. 

Estado de conservação.

Consonância com as ne​cessidades da sociedade.

 
	Taxa de utilização por período.

Acesso. Controle. Distribuição.

Adequação do espaço e recursos técnicos. Adaptabilidade. Reversibilidade e Conservação: Salas de aula,  restaurantes, espaços culturais, esportivos e de lazer, gabinetes de professores, veículos. Atualização de laboratórios e bibliotecas.

Avaliação dos alunos e docentes.

Rede de informatização. Equipa​mentos. Banco de Dados.

N.º de Carros. Motoristas. Aten​dimentos acadêmicos e administrativos realizados.

Políticas para atendimento gráfico. Manuten​ção de equipamentos.
	Juízo. 

Relação  com o PPI, PPC e PDI. 

Consonância com as neces​sidades acadê​micas. 
	Manutenção.

Ocupação do espaço.

Natureza das relações com os diferentes órgãos aca​dêmicos. 

Segurança.

Almoxarifado. 

Pequenos consertos. Satisfação dos usuários.


	
	

	9. Manutenção e desen​volvimento institu​cio​nal
9.4. Volume por fontes de recursos (tesouro, re​cur​sos extraordinários, pró​prios e outros)

9.5. Destinação dos recur​sos: pessoal docente, técnico e administra​tivo (ativo e inativo); investimentos, despe​sas de custeio.

9.6. Formas de aqui​sição, preservação e controle do patrimô​nio.
	Doações.

Taxas cobradas por serviços sociais.

Visibilidade e compreensão do or​çamento e prestação de contas pela comunidade.

Bolsas de caráter social. 
	Juízo. 

Valo​res que estimula. Relação  com o PPI e PDI.

Priorizações estabelecidas

Consonância da destina​ção com as necessidades verificadas.
	Custo: do pessoal ativo e inativo; por aluno; por área de conhecimento. 

Recursos aplicados em bibliotecas, 

Despesas com extensão, ensino, pesquisa e gestão. Custo com diárias e passagens: administrativas e acadêmicas.

Investimentos em construções, recupera-ção de instalações, tecnologia, laborató-rios, informatização e desenvolvimento de pessoal. 

Custo do serviço terceirizado.

Custo de energia elétrica, água, telefone.

Valor recolhido às fundações.

Custo das aquisições em comparação com mercado.
	Juízo.

Valo​res que esti​mula.

Rela​ção  com o PPI e PDI. Priori​zações estabe​lecidas.

Consonância das destinações com as neces​sidades.
	Participação da comu​nidade acadêmica na construção do orça​mento.

Compreensão do orça​mento e prestação de contas pela comuni​dade acadêmica.

Custo por aluno, curso e unidade 

Critérios de distribuição dos recursos.

Dificuldades para utilização dos recursos.

Unidades orçamentá​rias.

Política para recursos pró​prios.
	
	

	10.    Graduação
10.1. Cursos oferecidos e informa​ções gerais: início, auto​rização, reconhe​ci​mento.

10.2. Formas de seleção, ingresso e perfil dos ingressantes. Egressos

10.3. Curso e  Disciplinas 

10.4. Exame Nacional de     Cursos e Condições de Oferta.
	Políticas de graduação

N.º de alunos matriculados e inscri​tos, por nível sócio-econômico, por curso e por turno. Origem da escola pública. Características gerais.

Desempenho dos candidatos. 

Vagas não preenchidas por curso.

Evasão. Abandono. Trancamento de disciplinas. Retenção. Diplomados. 

Transferidos. Reingresso. Mu​dança de curso.

Volume e tipos de bolsas.

Conceito ENC e Condi​ções de oferta.
	Juízo.

Valores que estimula e cultiva. Relação com PPI, PPC e PDI. 

Relação com setor público,  setor produti-vo e com o mercado de trabalho.
	Políticas de Ensino. Projeto pedagógico de curso. Conteúdos programáticos. Avaliação da aprendizagem. Desempenho acadêmico.

Acesso, tipo de exame e desempenho. 

Tempo médio de integralização por curso e geral.

Relação candidato/vaga.

Relação matrícula/chamada.

N.º  e distribuição de monitorias, bolsas de iniciação cientifica e extensão 

Resultados da avaliação dos alunos.

Comparação com congêneres.
	Juízo. 

Valores que estimula e cultiva. Relação com PPI, PPC e PDI.

Articulação com pes​quisa, exten​são e pós-graduação.


	Relações com a pós-gra​duação.

Posição e papel dos colegi​ados de curso na definição de critérios e políticas. setoriais para a graduação. 

Atendimento aos alunos.

Natureza das relações com pró-reitorias de Graduação e Departamentos.

Atendimento às necessidades materiais.

Implicações da GED, nas IFES.
	
	

	11. Pós-Graduação 

11.1. Cursos oferecidos e informa​ções gerais: início, auto​rização, reconhe​ci​mento.

11.2. Formas de seleção e ingresso. Perfil dos alu​nos. Egressos.

11.3. Curso e disciplinas 

11.4. Avaliação da CAPES.

11.5. Relação com agên​cias financiadoras.
	Políticas de pós-graduação.

Projeto pedagógico do curso.

Vagas não preenchidas por curso.

Evasão. Retenção. Diplomados.

Origem da escola pública.

Características gerais. 

N.º de alunos por nível sócio-eco​nômico, por instituição de origem, por idade e por curso.

Tipos de bolsas.

Notícias na imprensa. 

Comparação com congêneres.
	Juízo. 

Valo​res que esti​mula e cul​tiva.

Compara​ção com congê​neres.

Relação com PPI e PDI. 

Relação com setor públi-co e mercado de trabalho.
	Políticas para pós-graduação. 

Projeto pedagógico dos cursos.

Teses defendidas. Tempo médio de integralização por curso e modalidade.

Tipo de prova de ingresso e desempenho acadêmico. Relação candidato/vaga.

Critérios para credenciamento docente.

Avaliação da CAPES e dos alunos.

Diplomados alocados em IES, por tipo.

Publicações discentes e docentes.

Laboratórios e espaço para alunos.

Acesso a recursos de informática.

Comparação com congêneres.
	Juízo. 

Valores que estimula e cultiva.

Relação com o PPI e PDI.

Consonância com as neces​sidades acadê​micas e com o estágio atual de evolução do conhecimento. 
	Integração com a gra​duação.

Compartilhamento dos recursos.

Docentes credenciados na pós-graduação com produção insatisfatória.

Integração com outros cursos.

Dificuldades para utiliza-ção dos recursos. 

Implicações da GED, nas IFES.
	
	

	12. Pesquisa

12.1. Docentes em Pes​quisa.

12.2. Financiamento. Bolsas 

12.3. Cadastro e informati-zação das pes​quisas.

12.4. Produção científica, técnica, artística e cultu​ral, se​gundo caracteriza​ção CAPES.
	Política de pesquisa.

Relação das linhas e projetos de pesquisa.

Produtos gerados. Patentes.

Referencias sociais que justificam. 

Fontes de financiamento.

Notícias na imprensa.
	Juízo. 

Valo​res que esti​mula. Rela​ção com PPI e PDI.

Consonância com necessi​dades sociais que atende.
	Política de pesquisa.

Projetos de pesquisa com e sem produtos gerados. Publicações nacionais e internacionais. Patentes.

Bolsistas de apoio téc​nico, pes​quisa, aperfeiçoamento, iniciação cientí​fica, pós-doutorado.

Apresentações em congressos.

Comparação com congêneres.
	Juízo. 

Relação com PPI e PDI.

Relação com órgãos de fomento.

Consonância com atual evolução do conhecimento.
	Procedi​mentos e critérios para aprovação de projetos e relatórios nos departa​mentos. Projetos sem produtos gerados.

Distorções nos regimes de trabalho.

Apoio a participação em congressos. 

Implicações da GED.
	
	

	13.   Extensão
13.1  Docentes envolvidos com atividades de ex​ten​são

13.2. Bolsas de extensão

13.3. Projetos de extensão.


	Política de extensão.

Relação com PPI e PDI.

Projetos para órgãos públicos.

Projetos para órgãos privados.

Atividades assistenciais, prestação de ser​viços. Consultorias.

Público-alvo atingido.

Diretrizes nacionais de Extensão.
	Juízo.

Valores que estimula.

Necessidades sociais que atende.
	Política de extensão. 

Relação com PPI e PDI.

Diretrizes nacionais de Extensão 

N.º de alunos e bolsas envolvidos. 

Projetos articulados com a pesquisa e ensino. Produtos gerados. Publicações.

Comparação com congêneres.
	Juízo.

Valores que estimula.  

Arti​culação pes​quisa, ensino e pós-gradua​ção. 
	Acompanhamento da atividade de extensão.

Procedi​mentos e critérios para aprovação de projetos e relatórios. Projetos sem produtos gerados.

Implicações da captação de recursos e sua aplicação.

Valorização da extensão.

Implicações da GED.
	
	

	14.  Hospitais Universitá​rios
	Recursos arrecadados.

Relação com o SUS e rede de saúde local. Satisfação do usuário.

N.º de consultas, cirurgias, exames realiza​das por docentes médicos e médicos. Tempo de espera para consultas, exames, cirurgias.

Funcionamento dos plantões, emergência, ambulatório.

Atendimento primário e secundário. Atividades de prevenção realizadas.

Número de leitos.

Estoque de medicamentos.
	Juízo. 

Valo​res que esti​mula.

Relação com o PPI e PDI.

Necessidades sociais que atende.
	Conservação de instala​ções e equipamentos.

N.º de médicos, residentes, internos, alunos de outros cursos. 

N.º e qualificação dos T.A. 

Pesquisas desenvolvidas.
Níveis de complexidade do atendimento médico-cirúrgico. Atendimento terciário e quaternário. Cirurgias complexas realizadas.

N.º médio de dias de internação.

Comparação com congêneres.
	Juízo. 

Valores que estimula.

Relação com o PPI e PDI. Articulação en-sino, pesquisa e extensão.

Consonância com estágio atual de evolução do conhecimento.
	Natureza das relações com as áreas acadêmicas que o integram.

Fluxo do atendimento.

Distribuição e aplicação dos recursos. 

Carga horária dos docentes, médicos e paramédicos.

Gerenciamento e adminis-tração. Informatização das atividades.
	
	

	15.   Atividades artísticas,  culturais e esportivas

15.1.  Museus,  Cinemas,    Teatros.

15.2. Orquestras, Corais, Conjuntos Musicais.

15.3. Núcleos de esporte.
	N.º de apresentações ao público Acesso da sociedade.

Taxas cobradas. 

Público ao qual se apresenta.

Participação da sociedade.
	Juízo. 

Valo​res que esti​mula.

Relação com PPI e PDI.

Necessidades sociais que atende.
	Produtos gerados.

Prêmios obtidos.

Participações.

Eventos especiais de que participa. 

Participação da comunidade universitária.
	Juízo. 

Valores que estimula.

Relação com PPI e PDI.

Articulação com ensino, pesquisa e extensão. 
	Aplicação dos recursos arrecadados. 

Natureza das relações com outros órgãos da administração universitária. 

Valorização pela comunidade universitária.
	
	


ESTRUTURA  INTERNA  PAIUB 2000

Implantar uma Secretaria Executiva do PAIUB 2000 com as seguintes funções: 

· Prover o Comitê Assessor do PAIUB com um banco de dados contendo informações atualizadas e sistematizadas sobre a natu​reza, evolução e abrangência do PAIUB 2000 em cada IES, sem prejuízo dos relatórios de atividades; 

· Construir o banco de dados do PAIUB, incluindo informações de outros sistemas de avaliação e de organismos de avaliação nacionais e internacionais;

· Organizar e arquivar toda a documentação – atas de reunião do Comitê Assessor, relatórios, projetos, pareceres - já existente;

· Possibilitar ao Comitê Assessor condições básicas para a institucionalização de um acompa​nhamento sistemático do processo, além da construção, a partir de bases mais fidedignas e ope​ra​cionais, de po​líticas de estímulo ao desenvolvimento do Programa;

· Cons​truir um quadro comparativo das fases de evolução do processo, grau de abran​gência, além do registro de im​pactos e mudanças institucionais, provocadas pela Avaliação; 

· Propor critérios respaldados nas informações disponíveis, para concessão e liberação de recursos financeiros, vi​sando a apoiar a avaliação institucional nas IES;

· Oferecer apoio à sistemática de acompanhamento do Programa; 

· Oferecer apoio técnico às IES  na implantação e implementação  do Programa.

Implantar uma linha de financiamento de estudos, pesquisas, desenvolvimento de instrumentos e software na área de avaliação.

RECURSOS HUMANOS:

· Secretária administrativa;

· Técnicos em avaliação institucional;

· Técnico em informática com especialização em banco de dados.

RECURSOS MATERIAIS:

· Espaço físico adequado às necessidades do Programa;

· 01-Aparelho de FAX;

· 01 Microcomputador Pentium III 400mhz, com 128mb de RAM, 2 HD 12GB, CD ROON 40x OEM, Zip Drive Interno, Monitor de 17’, placa de Fax Modem 56k OEM, placa de rede.

· Arquivos e estantes, para acomodação adequada dos relatórios. 

· Mesas para microcomputadores e impressoras.

HOMEPAGE:  

· Atualizar a Composição do Comitê Assessor, preferencialmente docentes com experiência na condução do PAIUB;

· Construir link com todas as homepages das IES e das comissões de avaliação 

· Incluir bibliografia sobre o PAIUB;

· Incluir uma lista de discussão tipo “e-groups”, aberta a todas as comissões de avaliação para troca de experiências, notícias, comunicados, dúvidas, etc.;

· Incluir notícias sobre as atividades do Comitê; data de reuniões, pautas de discussão;
· Criar um canal de comunicação direta tipo “Fale Direto com o Comitê”;
· Incluir Banco de instrumentos de avaliação
· Incluir o documento PAIUB 2000.
� Versão aperfeiçoada do documento aprovado pelo Comite Assessor do PAIUB em 8 de novembro de 1999.


� A matriz metodológica ora proposta foi inicialmente construída no âmbito da Comissão Permanente de Avaliação Institucional da UFF, conforme Anteprojeto de Avaliação Institucional submetido ao Conselho Universitário, tendo recebido contribuições significativas do Comitê Assessor do PAIUB. 





